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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

LMK

Nº 71005585070 (Nº CNJ: 0029609-13.2015.8.21.9000)

2015/Cível


CONSUMIDOR. VÍCIO NO PRODUTO. “BOLERO” (ROUPA) FEITO SOB MEDIDA E DE FORMA ARTESANAL. CONSUMIDORA QUE TENTOU SOLUCIONAR O PROBLEMA EM DIVERSAS OPORTUNIDADES, SEM ÊXITO. TROCA DE MENSAGENS VIA WHATSAPP QUE COMPROVA A TENTATIVA DE SOLUÇÃO DO VÍCIO, O QUAL PERSISTIU. HIPÓTESE DO ART. 18, § 1º, DO CDC. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DA QUANTIA PAGA. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. MERO DISSABOR COTIDIANO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
	Recurso Inominado


	Turma Recursal Provisório

	Nº 71005585070 (Nº CNJ: 0029609-13.2015.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	SALETE CARPES VAZ DA SILVA 


	RECORRENTE

	STAHL INDÚSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA (KAIMANA) 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Provisório dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. 

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. João Pedro Cavalli Júnior (Presidente) e Dr. Juliano da Costa Stumpf.
Porto Alegre, 18 de julho de 2016.

DR. LUCAS MALTEZ KACHNY, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Lucas Maltez Kachny (RELATOR)

 A autora comprovou a reclamação quanto ao produto logo após sua aquisição. 

Nesse sentido, a troca de mensagens via Whatsapp comprova a insatisfação da consumidora, reclamando que não se sentiu confortável ao usar a peça de roupa, que não permanecia na posição correta em seu corpo (fl. 8). 

Foi orientada pela ré a levar a peça de roupa para concerto, o que fez.  Contudo, não foi realizado o reparo de forma a solucionar o vício, tendo a autora desistindo da compra (fl. 12). 

Nos termos do art. 18, do CDC, o fornecedor tem o prazo de 30 dais para solucionar o defeito, solução cujo ônus de comprovar é seu. Não o fazendo, nasce ao consumidor a escolha de: I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III - o abatimento proporcional do preço.

No caso dos autos, restou suficientemente demonstrado que o vício não foi sanado no prazo legal, sendo, pois, direito da autora a restituição da quantia paga. 

Quanto ao dano moral, não está configurado porque configurada a hipótese de mero descumprimento contratual. Ainda que a autora tenha experimentado transtornos em razão dos fatos, estes não transcendem o mero dissabor decorrente da frustração contratual. 

Somente os fatos e acontecimentos capazes de romper com o equilíbrio psicológico do indivíduo, violando direitos da personalidade, com desconsideração da pessoa ou ofensa à sua dignidade são hábeis a gerar dano moral indenizável. 

Isso posto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO para condenar a ré a pagar a autora a quantia de R$ 304,00 a ser atualizada pelo IGPM desde o desembolso e com juros de mora de 12% ao ano, contados da citação, rejeitado o pedido de indenização por dano moral. 

Sem sucumbência diante do parcial provimento.

Dr. João Pedro Cavalli Júnior (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Juliano da Costa Stumpf - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. JOÃO PEDRO CAVALLI JÚNIOR - Presidente - Recurso Inominado nº 71005585070, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 5.JUIZADO ESPECIAL CIVEL F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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